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Constitucionais entra em contradição 
doutrinaria com ela mesma ao tratar 
do sistema tributário. Porque, em to­
dos os títulos propostos, à exceção 
desse, sobressai dos notáveis a preocu­
pação estatlzante, da prevalência do 
poder público, isto é, do Estado sobre a 
Nação. Mas na hora de alocar recursos 
para a expressão máxima desse poder, 
que é a União, os pupilos de mestre 
Afonso Arinos dão marcha à ré. Prefe­
rem aquinhoar mais os Estados e mu­
nicípios, pautados pela ideia da des­
centralização. O poder central poderá 
ficar de pires na mão. 

Exemplo disso é a distribuição que 
estabelecem a respeito dos impostos 
federais sobre a renda, proventos de 
qualquer natureza e sobre os produtos 
industrializados. Pela Constituição 
atual, só 33% desses impostos são re­
passados aos Estados e municípios, na 
forma de 14% ao Fundo de Participa­
ção dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Territórios, 17% ao Fundo de Par­
ticipação dos Municípios e 2% ao Fun­
do Especial. Pela proposta da Comis­
são Provisória, o Fundo de Participa­
ção dos Estados e do Distrito Federal 
(desaparece a citação dos Territórios) 
receberá 30% e o Fundo de Participa­
ção dos Municípios, outros 30%. Não 
há mais o Fundo Especial. 

Uma alteração é sugerida também 
para o Imposto de Renda: não haverá 
isenções, como as que hoje permitem a 
parlamentares, militares e membros 
do Poder Judiciário sair pela tangente 
e pagar multo menos do que paga o 
assalariado comum. A lei será igual 
para todos. No Imposto de Renda, ou­
tra correção: atualmente, ajudas de 
custo e diárias pagas pela União aos 
seus funcionários estão de fora. Pelo 
anteprojeto, serão objeto de taxação 
os proventos de qualquer natureza, 
sem isenções. 

É proposto o imposto sobre heran­
ça, da competência dos Estados, na 
forma de transmissões causa mottit de 
quaisquer bens ou valores. 

No título sugerido para o sistema 
tributário, verifica-se o mesmo vicio 
observado nos demais títulos: a proli­
xidade. Ao que parece, os notáveis não 
confiam muito na Lei Complementar 
nem na Lei Ordinária, que caberá ao 
futuro Congresso elaborar depois de 
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dispõem sobre tudo, em minúcias. Co­
meçam adotando definições genéricas 
e inovando, por exemplo, ao estabele­
cer contribuições especiais referentes 
á intervenção do domínio económico e 
contribuições sociais para custeio dos 
encargos previdenclárlos, corporativos 
e outras formas assistenciais, tudo à 
cargo da União. Traduzindo, isso signi­
fica autorização para taxar categorias 
específicas. Cria-se também nova figu­
ra, a contribuição para eliminação ou 
controle de atividade poluente, de 
competência da União, ou dos Esta­
dos, ou dos municípios. 

O objetivo da política tributária 
não será mais, exclusivamente, o de 
prover o Estado de recursos necessá­
rios ao financiamento de suas ativida-
des. Acrescentam-se mais dois: reali­
zar a correção das desigualdades só-
clo-económlcas entre os Estados, mu­
nicípios, regiões, e também, grupos so­
ciais; e incentivar o desenvolvimento 
nacional. 

A proposta mantém a proibição ã 
União, Estados e municípios de insti­
tuir ou aumentar tributos sem que a lei 
o estabeleça, mas conserva a ressalva 
das exceções expressas na Constitui­
ção, isto é, abre as mesmas sinuosas 
vias para o recente aumento da gasolu-
na e do álcool, ou para o ágio oficial 
sobre a venda de carros novos e usa­
dos. Nesse particular, não muda nada. 
Continua a proibição para limitações 
ao tráfego de pessoas, seus bens e mer­
cadorias por meios de tributos interes­
taduais e intermunicipais. Da mesma 
forma, União, Estados e municípios 
não poderão instituir impostos sobre o 
património, a renda ou os serviços, uns 
dos outros. Também os templos de 
qualquer culto e suas dependências 
adjacentes, indispensáveis ao pleno 
exercício das atividades religiosas, 
permanecerão isentos, assim como o 
livro, o jornal e os periódicos, e o papel 
destinado à sua impressão. 

As competências são mais ou me­
nos as mesmas de hoje, nos impostos 
devidos ã União, aos Estados e aos Mu­
nicípios, acrescentando-se, no caso da 
União, a possibilidade de novos impos­
tos sobre a propriedade de bens imó­
veis de caráter suntuário, excluídos os 
de valor cultural, artístico ou religioso. 
O Imposto sobre a Propriedade Terri­
torial Rural passará a levar em conta 
não só a extensão e o valor venal da 
terra, mas, também, a função inversa 
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de sua utilização e produtividade, ou 
seja, propriedades rurais improdutivas 
obrigatoriamente terão de pagar mais 
imposto. 

Outra disposição estabelecida pe­
los notáveis é de que as leis que insti­
tuem ou aumentam tributos, bem cq-
mo as que definem novas hipóteses de 
incidência, entrarão em vigor não me-
nos de 90 dias após sua publicação, 
com exceção dos impostos de importa;-, 
ção de produtos, de exportação de pro­
dutos nacionais ou nacionalizados, e 
na iminência ou no caso de guerra ex̂  
terna, quando a União poderá instituir 
temporariamente impostos extraordi­
nários compreendidos ou não na sua. 
competência tributaria, os quais serão 
suprimidos gradativamente, cessadas* 
as causas de sua criação. -

A lei também delegará ao Poder 
Executivo a faculdade de aumentar ôú 
reduzir, nas condições e dentro dos li­
mites que estabelecer, as allquotas dos 
impostos de importação, exportação, 
consumos especiais e operações de cré­
dito, cambio, seguro e relativos a valo­
res mobiliários. 

Não há alteração sensível sobre os 
ganhos de capital, permanecendo ve­
dado à União instituir tributos que não 
sejam uniformes em todo o Território 
Nacional, salvo Incentivos tributários 
instituídos em Lei Complementar ou 
que impliquem distinção e preferência 
em relação a qualquer categoria ou ati­
vidade profissional, Estado ou municí­
pio. A União também não poderá tri­
butar a renda das obrigações da dívida 
pública estadual e municipal nem a 
remuneração de agentes públicos dos 
Estados e municípios em níveis supe­
riores aos que fixar para suas próprias 
obrigações e para os proventos de seus 
próprios agentes. Também se proíbe a 
União, aos Estados, ao Distrito Fede* 
ral e aos municípios estabelecer dife-" 
rença tributária entre bens de qual­
quer natureza ou entraves ã sua circu-, 
lação.em razão da respectiva proce-; 
dência ou destino. 

Por último, uma reafirmação dou­
trinária: os tributos terão caráter pes­
soal, sempre que Isso for possível, ,e 
serão graduados conforme a capacidà; 
de económica do contribuinte segundo 
critérios fixados em Lei Complemen­
tar, que assegurará às pequenas e mP 
croempresas tratamento tributário 
compatível com a sua receita bruta 
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